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ECONOMÍA POLÍTICA. 

INTRODUCCION/' 
SECCION PEIMERA, 
P A R T E G E N E R A L . 
i I . Concepto de la Economía política. 
cA . Definición de esta ciencia. 
1. E t i m o l o g í a (va lo r h i s t ó r i co y va lor cien-
ti/ico del nombre E c o n o m í a p o l í t i c a ) . 
2. Diferencias con otras e n s e ñ a n z a s . 
3 . L a ciencia del orden social de las riquezas. 
4. Ciencias afines. 
a) E c o n o m í a en general .—h) d o m é s t i c a . 
— c) i n d u s t r i a l . — d ) ciencias so-
ciales . 
aa) mora l social .—hh) historia.—ce) 
e s t a d í s t i c a e c o n ó m i c a . — á á ) de-
recho. 
(1) La división, propia del programa está indicada: I . 0 Por números romanos. 
2.° Por letras mayúsculas. 3.° Por números arábigos pequeños. 4.0 Por letras 
minúsculas . 
La división en lecciones para el acto del examen vá marcada por números arábigos 
de mayor tamaño, y se ha hecho solamente para cumplir el precepto reglamentario. 
CB. Oficio (función) doble de la Economía 
polí t ica. 
1. Ciencia pura . 
2. A r t e e c o n ó m i c o . 
C. Fin de la Economía polí t ica. 
T». Definiciones varias de la Economía po-
lítica. 
1. Definiciones que pecan por defecto. 
2. — por esceso. 
3. Escasa impor tanc ia de esta variedad. 
4. Locuciones nuevas de la E c o n o m í a p o l í t i c a . 
1 I I . División de la Economía política. 
c/L Según su doble oficio. 
r . E c o n o m í a p o l í t i c a / w a , racional , (ciencia) . 
2. — aplicada (ar te e c o n ó m i c o ) . 
3. U n i o n de ambas. 
4. L a ciencia y el a r t e .—La t eo r í a y la p r á c t i c a . 
CB. Segunda división. 
1. E c o n o m í a nacional . 
2. — á&XY^&áo ( l e g i s l a c i o n ó p o l í t i c a 
e c o n ó m i c a ) . 
a) P o l í t i c a económica . —h) Ciencia de l a ha-
cienda. 
3. Diferencia entre la p r imera y la segunda 
d i v i s i ó n . 
C. Según los varios estados ó aspectos de 
la riqueza. 
1. P r o d u c c i ó n , d i s t r i b u c i ó n , consumo. 
2. — c i r c u l a c i ó n . 
3. — p o b l a c i ó n . 
4. Otras varias innovaciones de esta d i v i -
s i ó n . 
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'D. Cuarta división. 
i . E c o n o m í a general . 
2. — especial. 
E. Quinta división, 
i . E c o n o m í a i n d i v i d u a l . 
. 2 . — social. 
3. — internacional . 
F . Valor lógico de las divisiones de una 
ciencia. 
I I I . Relaciones de la Economía política con: 
c/L La Economía privada. 
©. La Moral. 
1. E c o n o m í a aplicada. 
2. Posibi l idad de conflictos parciales entre l a 
E c o n o m í a pol í t ica y la M o r a l . 
3. La e c o n o m í a pol í t ica racional ó dep r inc ip ios . 
C. La Historia. 
CD. La Estadíst ica. 
E. El Derecho. 
1. Derecho internacional p ú b l i c o . 
— const i tucional . 
— admin i s t ra t ivo . 
— c i v i l . 
— comercial . 
F . La Política. 
1 IV . Método en la Economía política, 
cA. Concepto del m é t o d o en general. 
1. M é t o d o inven t ivo . 
2 . — demostrat ivo ó d i d á c t i c o . 
3. — deductivo. 
4. — induc t ivo . 
"S. Clasificación de las ciencias según su 
mé todo . 
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C. Método de las ciencias llamadas sociales. 
Método de la Economía polí t ica. 
1. Premisas generales como pun to de par t ida , 
a) I n t e r é s i n d i v i d u a l . — b ) l im i t ac ión de los 
elementos productores.—c) naturaleza, 
compuesta del hombre. 
2. Deducciones de estas premisas. 
3. Insuficiencia de las mismas. 
a) Elementos perturbadores.—b) C a r á c t e r 
h ipo té t ico de las conclusiones e c o n ó -
micas. 
4. Necesidad de asociar la i nducc ión á la de-
ducc ión ( m é t o d o compuesto), 
E. Aplicación del cálculo y del lenguaje ma-
temático á las doctrinas económicas . 
1. T é r m i n o s de la c u e s t i ó n . 
a) L a Economia p o l í t i c a no puede ser c i e n -
cia exacta.—b) Sus conclusiones na 
pueden ser r igurosamente m a t e m á t i -
cas.—c) Pos ib i l idad de apl icar e l c á l -
culo y e l lenguaje s imból ico (s ignos 
a l g e b r á i c o s ) á la E c o n o m í a p o l í t i c a en 
algunos puntos . 
2. Escritores que han adoptado y defendido-
la d i r ecc ión m a t e m á t i c a de la E c o n o m í a 
po l í t i ca . 
F. La escuela histórica y la filosófica en la 
Economia política. 
1. E x p o s i c i ó n de los pr incipios sobre los cua-
les se funda la escuela h i s t ó r i c a . 
2. Observaciones en contra de esta escuela. 
3. Progresos de la E c o n o m í a pol í t ica r e a l i -
zados p o r l a escuela h i s t ó r i c a . 
9 i V . Importancia de la Economía política, 
cA. Importancia teórica (ciencia pura), 
r. Como elemento de cu l tu ra . 
2. Como auxi l ia r de otras e n s e ñ a n z a s . 
j B . Importancia practica. 
1. — general y p ú b l i c a . 
2. — par t icu la r y pr ivada. 
• V I , Objeciones hechas en contra de la Economía 
política. 
c4. La Economía política considerada como 
ciencia i m p o s i b l e . 
1. D e m o s t r a c i ó n a p r i o r i q u e no puede e x i s t i r . 
2. — a pos t e r io r i que no existe . 
3 . Respuesta á estas observaciones. 
CB. La Economía política considerada como 
ciencia i n ú t i l . 
r. Opiaiones de los que directamznte la de-
claran i n ú t i l , 
a) P o r la poca importancia de su objeto. — 
b) Po r l a s impl ic idad de sus premisas. 
—c) po r e l c a r á c t e r negat ivo de sus 
conclusiones.—d) respuesta á estas ob-
servaciones. 
2. Opiniones de los que indirectamente la de-
claran i n ú t i l . 
a) E l sentido c o m ú n y la p r á c t i c a i n d i v i d u a l 
no pueden sus t i tu i r a l conocimiento 
c ient í f ico .—b) Necesidad de l a unión, 
entre la t eo r í a y l a p r á c t i c a . 
1 C. La Economía política considerada como 
ciencia p e l i g r o s a . 
1. Bajo el pun to de vista re l ig ioso y m o r a l . 
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a) Por su objeto mate r i a l (la riqueza).—b) 
P o r su punto de pa r t i da (el i n t e r é s i n -
d iv idua l ) .—c) P o r las opiniones i r r e l i -
giosas de sus cult ivadores y p o r su 
mora l u t i l i t a r i a . — d ) P o r la i n m o r a l i -
dad i n t r í n s e c a de algunas teorías.—e) 
Respuesta á estas observaciones. 
2. Bajo el pun to de vista po l í t i co . 
a) P o r ser enemiga del p r inc ip io de a u t o r i -
dad y defensora de la no i n t e r v e n c i ó n 
del Estado.—b) P o r ser enemiga de l 
progreso social y def.nsora de las des-
igualdades sociales.—c) Respuesta á 
estas observaciones. 
SECCION SEGüfflA. 
P A R T E H I S T Ó R I C A . 
«i 
• I . Concepto de la Historia de la Economía po-
lítica. 
c Á . Definición. 
1. Relaciones entre las t e o r í a s e c o n ó m i c a s y 
las inst i tuciones sociales. 
©. División. 
t . H is to r ia externa. 
a) — general , b) —especial. 
2. His tor ia in terna . 
3. Periodos de la h is tor ia externa de la Eco-
n o m í a po l í t i ca , 
a) Edades ant igua y media (periodo f r a g -
mentar io) , b) T e o r í a s e m p í r i c a s ( S i -
g los X V I a l X V I I I ) . c) C o n t e m p o r á n e o . 
Método de la Historia de la Economía 
política. 
T ) . Fuentes de la Historia de la Economía 
política. 
1. Fuentes pr imeras . 
2. — subsidiarias, 
a) Not ic ias h i s t ó r i c a s comprendidas en a l -
gunos tratados d é l a ciencia como i n t r o -
d u c c i ó n ó apéndice.—b) Obras de his-
to r ia general externa de l a Economía , 
p o l í t i c a . — c ) Obras m o n o g r á f i c a s de h i s -
tor ia especial d : l a E c o n o m í a p o l í t i c a . 
I I . La Economía política en las edades antigua 
y media. 
cA. Estado de la ciencia económica en estas 
edades. 
'B. La Economía política en la a n t i g ü e d a d . 
1. Fuentes h i s t ó r i c a s . 
2. Estado social, po l í t i co , filosófico y rel igioso 
de los pueblos de la a n t i g ü e d a d como 
contrar ios al concepto e c o n ó m i c o . 
C. E l Oriente. 
©. Grecia. 
a) L a idea económica como accesoria de l a 
doctr ina del Estado ( p o l í t i c a ) ó de l a 
del r é g i m e n de la Casa ( e c o n o m í a p r i -
vada).—b) F i lóso fos é historiadores.— 
c) S ó c r a t e s : d i á l o g o de Eryxias . b) l a 
r e p ú b l i c a y las leyes de P l a t ó n , c) J e -
nofonte. á ) A r i s t ó t e l e s : (Et ica , P o l í t i c a 
y E c o n ó m i c a ) . 
E . Roma. 
a) Escasa importancia de los escritores r o -
manos sobre cuest íof tes e c o n ó m i c a s . — b ) 
Cice rón , S é n e c a y P l i n i o el Vie jo .—c) 
A g r ó n o m o s romanos Tscriptores r e í 
rustiese) C a t ó n , V a r r o n y Columela .— 
d) Jur isconsul tos . 
F . La Economía política en la edad media. 
i . Fuentes h i s t ó r i c a s . 
I T 
u i • 
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2. Estado social, po l í t i co é in te lectual de esta 
edad. 
3. T e ó l o g o s , filósofos, jur isconsul tos , escr i -
tores po l í t i cos y l i teratos. 
4. Siglo X I I I . (Santo T o m á s de A q u i n o y los 
esco lás t i cos ) . 
5. Siglo X I V . ( T e ó l o g o s y po l í t i cos ) . 
6. Siglo X V . 
a) Progreso social de e ste s i g lo . —h) E s c r i -
tores de este s ig lo : San Bernard ina de 
Sena.—San Anton ino de Florencia .— 
Francisco P a t r i z z i de Sena.—Diomede 
Caraffa y otros var ios . 
I I I . La Economía política en los tiempos moder-
nos (Tí'om.s empíricas. Siglos X V I al XVIII) 
<A. Progreso de la ciencia económica en 
este seg-undo periodo. 
Siglo XVI. 
1. Hechos sociales y po l í t i cos de este s iglo , 
a) Caida del imperio romano de Oriente .— 
b) Descubrimientos ( l a p ó l v o r a , l a i m -
prenta , etc.)—c) E l protestantismo y e l 
renacimiento de las ciencias y las letras . 
2. Hechos e c o n ó m i c o s . 
a) Aumento de los metales preciosos por e l 
descubrimiento de A m é r i c a . — b ) P r e -
dominio de la E c o n o m í a monetar ia so-
bre l a na tura l .—c) Las insti tuciones de 
c r é d i t o . — d ) L a i n c a u t a c i ó n de los b ie -
nes de corporaciones religiosas p o r los 
Estados protestantes.—e) Los e j é rc i to s 
permanentes.—f) las necesidades finan-
cieras de las m o n a r q u í a s absolutas.— 
g) E l comercio con A m é r i c a . 
18, 
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3. Escritores de p o l í t i c a general . 
4. Escritores filósofos, l i teratos y agitadores 
de las masas (idealistas sociales). 
5. Controversias t e o l ó g i c o - e c o n ó m i c a s del s i -
glo X V I . 
6. Escritores sobre la moneda. 
7. Escritores sobre la c a r e s t í a de los v í v e r e s -
8. Escri tores sobre las Colonias. 
q . Escritores e s p a ñ o l e s sobre la mendicidad* 
C . E l sistema mercantil : 
1. Nacimiento de este sistema y nombres coa 
los cuales es conocido. 
2. Bases y pr inc ip ios en que descansa el s i s -
tema mercan t i l . 
3. Falsos errores a t r ibuidos á este sistema. 
4. Ba lanza de comercio y medios propues-
tos por esta escuela para obtenerla favo-
rable. 
a) Aumento d j esportacion (premios).—b) 
D i s m i n u c i ó n de l a i m p o r t a c i ó n ( i m -
puestos aduaneros). 
5. C r í t i c a del sistema mercan t i l . 
a) Condiciones de la época en l a cua l d o m i -
n ó . — b ) Servicios prestados por estesis-
tema. — c) Errores que cont iene .—d) 
A d m i n i s t r a c i ó n de Colbert . 
momia política en el siglo X V I L 
1. Economistas par t idar ios del sistema m e r -
can t i l . 
a) An ton io Serra , sus obras ( 1 6 1 j j—b) A n -
tonio de Montchre t ien ( I Ó I ^ . — C ) T o -
mas M u n ( 1 6 6 4 ) . — d ) O í r o s escritores 
de menor impor tancia . 
2. Escritores contrarios al sistema mercan t i l , 
a) Escasa impor tanc ia de estos. 
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3. Escritores de asuntos e s t r a ñ o s al sistema 
mercan t i l . 
a) G i o s m C h i l d ( i 6 6 8 ) . — h ) Gui l l e rmo P e t t y 
(1682-91) .—c) Dudley N o r t h ( i 6 g i ) . 
4. T e o r í a s especiales de la E c o n o m í a p o l í t i c a 
en este s iglo. 
a) H a r r i n g t o n y su l ib ro Océano. ( 1 6 4 0 ) . — 
b) T o m á s Campanella y su l ibro C iv i t a s 
solis (1643) .—c) H u g o de Groot .—d) 
Graswinke l (16$ 1).—e) J u a n y Pedro 
de la Cour t .—f) Juan Locke.—g) T u r -
bolo, y Geminiano Mon tana r i ( 1 6 8 0 ) , 
— h ) Romeo Bocch i . 
E . La Economía política en la primera mi-
tad del siglo XVIII. 
1. Fal ta de progreso e c o n ó m i c o en este pe-
r í o d o . 
2. Juan L a w y Su sistema. 
3. E n s e ñ a n z a p ú b l i c a de la E c o n o m í a po l í t i c a , 
a) Francisco Hutcheson. b) Las ciencias ca -
merales en A l e m a n i a . 
4. Escritores de este p e r í o d o , 
a) Berkelsy, J o s é H a r r i s , Gui l l e rmo Pa t t e r -
son (fundador del Banco de I n g l a t e r r a ) . 
—b) Vauban, Boisgu i l l eber t , (enemigo 
del mercanti l ismo).—c) M e l ó n y D u t o t . 
—d) Montesquieu.—e) Var ios escr i to-
res i ta l ianos; cuestiones sobre l a usura 
(Maf fe i , Concina, B a l l e r i n i y l a bula, 
de Benedicto X I V , V i x perveni t . 
IV. La Economía política contemporánea (^.er^-
riodo) { 2 } mitad del siglo XVIII hasta el 
día). 
2 
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cA. Hechos que facilitaron el progreso de la 
Economía política en este periodo. 
1. Los progresos de la filosofía y de las c i e n -
cias sociales. 
2. E l favor de los p r í n c i p e s . 
3. Las c¿í tedras de E c o n o m í a po l í t i ca . 
CB. La Escuela fisiócrata. (Francisco Ques-
nay y su sistema.) 
X. Obras de Quesnay. 
2. Pr inc ip ios en que descansa su sistema, 
a) Las leyes naturales.—h) la l iber tad y l a 
propiedad.—c) L a indus t r ia t e r r i t o r i a l 
como ú n i c a •prodtictiva.—d) Concepto 
de las otras industrias.—e) E l impuesto 
ú n i c o . 
D i s c í p u l o s de Quesnay. 
4. T u r g o t como fisiócrata, 
a) Su o r ig ina l idad .—b) E l derecho ind iv i -
dua l como base filosófica de sus t e o r í a s . 
—c) Completa s e p a r a c i ó n de la Econo-
m i a p o l í t i c a de otras e n s e ñ a n z a s . 
Adversar ios de la fisiocracia y su escasa 
impor tanc ia . 
6. Eclecticismo e c o n ó m i c o de este periodo, 
a) Genovesiy sus obras.—b) Beccaria ( M a r -
qués de).—c) V e r r i ( C o n d i Pedro).— 
d) Juan M a r í a Ortes y otros economis-
tas venecianos.—e) A l g u n o s escritores 
i ta l ianos de menor importancia . 
V. Adam Smith, y sus inmediatos sucesores. 
c4. Verdadero carácter de Adam Smith 
como economista. 
1. Progreso e c o n ó m i c o realizado por este autor . 
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2. Not ic ia b ib l iográf ica de sus b iógra fos y 
comentadores, 
a) B l a n q u i , Cousin y Monjean; L a v e r g n c 
Laspeyres, D u Puinode, Oncken, Che-
val ie r , L u z z a t t i y Bagehot .—h) D u g a l -
Stewar t , Mac-Cul loch , Baer t , Jnama-
Sternegg, Ricca-Sa le rno . 
3. Datos biográf icos de A d a m S m i t h . 
4 . E l l i b ro de A d a m S m i t h ( L a riqueza de las 
naciones). 
a) Ediciones y traducciones.—b) A n á l i s i s 
del mismo. 
5. T e o r í a s de S m i t h . 
a) E l trabajo como p r inc ip io generador (s is-
tema indus t r i a l ) .—b) L a u t i l i d a d y e l 
va lo r ( en uso y en cambio).—c) L o s 
trabajos product ivos f l o s materialesJ. 
—d) L a d iv i s ión del trabajo y e l cam-
bio.—e) L a l iber tad como supremo co-
ro la r io económico.—f) L a c i r c u l a c i ó n . 
—g) L a i n t e r v e n c i ó n del Estado. ^ 
6. M é r i t o s y defectos del l ib ro de S m i t h . 
CB. Inmediatos sucesores de Adam Smith. 
1. T o m á s Roberto M a l t h u s y su t eo r í a p r i n -
c ipal . 
2. D a v i d Ricardo y su t eo r í a p r inc ipa l . 
3. J e r e m í a s Ben tham y J acobo 'Mi l l . 
4. Juan Bautis ta Say. 
a) Sus obras y sus servicios á la ciencia 
económica .— b ) Sus c o n t e m p o r á n e o s , 
Tracy, Comte y Gan i lh . 
5. Pr imeros d i s c í p u l o s de A d a m S m i t h en 
Alemania . 
a) Un ion de las ciencias camerales con las 
doctrinas S m i t h i a n a s . - h ) Trabajos de 
Sar tor ius , L ü d e r , K r a u s y Schlozer 
Hufe land, Lotz , Jakob.— c) Enrique 
Storch; Hongendorp y Gogel, S ismondi 
y Szecheny, F r a n k l i n y D a S i lva -L i sboa . 
VI . La Economía política en el siglo XIX. 
c/4. Progreso económico en este siglo. 
1. Pr imeras naciones en los trabajos e c o n ó -
micos. 
a) Ing la t e r ra , F ranc ia y A leman ia .—b) Na-
ciones que s ig i len en impor tanc ia eco-
n ó m i c a . 
2. Causas de los progresos económicos- . 
CB. Inglaterra en el siglo X I X . 
1. Popular idad de la E c o n o m í a pol í t ica en 
esta n a c i ó n , 
a) Escaso desarrollo del socialismo.—h) Se-
manarios y revistas.—c) insti tuciones 
e c o n ó m i c a s . 
2. Escritores ingleses de E c o n o m í a pol í t ica , 
a) T o m á s Tooke y Roberto Torrens.—b) E l 
acta de 1844.—c) Mac-Cul loch , Ricardo 
W a t e l y y Nassau W i l l i a m S é n i o r —d) 
Juan S tua r t M i l i y su impor tancia econó-
mica.—e) Cairnes, Stanley Jevons, F a -
wcett , Thornton, Macleod, Bagehot, etc. 
C. Francia en el siglo X I X . 
1. O b s t á c u l o s que se opusieron al p r inc ip io 
de este siglo al desarrollo de la E c o n o m í a 
po l í t i ca . 
2. Publicaciones p e r i ó d i c a s . 
3. Autores de obras especiales. 
a) De Gerando, B l a n q u i , V i l l e r m é . D u p i n , 
Faucher, C o q u e l í n . — b ) D u n o y e r y Bas-
t ia t .—c) Chevalier, W o l o w s k i , Passy, 
Lavergne , Reybaud, Levasseur, De P a -
— 23 — 
r ieu , Courcelle-Seneuil , Garmer , B a u -
d r i l l a r t , Wolkoff , C o u r n o t y W a l r a s . 
2). Alemania en el siglo XIX. 
1. Notables progresos d é l a E c o n o m í a po l í t i ca 
en Alemania . 
2. Escritores de la escuela Smi th i ana . 
a) Enrique Rau.—b) Escri tores contempo-
r á n e o s de R a u , autores de m o n o g r a f í a s . 
fNcbenius y Hojfmann, T h ü n e n y H e r -
m a n n j . 
3. Escritores adversarios de la E c o n o m í a l l a -
mada inglesa ó- cosmopolita y par t idar ios 
de la nacional ó alemana. 
a) Gentz, H a l l e r y M ü l l e r . — b ) Kosegar -
ten, Lavergne-Pegui lhen , etc. 
4. Economistas llamados conservadores so-
ciales. 
a) W á g e n e r , Huber . R o d b e r t i í s y Meyer . 
5. Proteccionistas alemanes contrar ios á las 
doctrinas Smi th ianas . 
a) L i s t . — h ) Hi ldebrand , Roscher y K n i e s . 
6. Escritores de E s t a d í s t i c a . 
7. Economistas l lamados liberales ó de la es-
cuela de Manchester de Alemania , 
a) Schulze-Deli tzsch, Faucher, B r a u n , 
Wol f f , Michael is y W i r t h . — h ) S o H -
beer, Bdhmer t , Emminghaus . 
8. Socialistas de c á t e d r a . 
a) W a g n e r , Schmol l e ry Scheel.—b) Lange . 
9. Escritores notables pertenecientes á varias 
escuelas. 
a) Bernhard i , Hansseny H e l f e r i c h . — h ) U m -
pfenbach. Laspeyres y Die tze l .—c) L o -
renzo Stein, Scháf f l e , B i scho f f .—á) 
M a n 20 h i t . 
xo. M é r i t o de los trabajos e c o n ó m i c o s de A l e -
mania . 
E. Paises-Bajos, Bélgica y Suiza en el si-
glo XIX. 
1. Economistas holandeses. 
a) Thorbecke, Tydemann, A c k e r s d y k , Rees. 
—b) Visse r ing , Quack y Tellegen y 
otros.—c) Revistas holandesas. 
2. Economistas belgas. 
a) Brasseur, P e r í n , De M o l i n a r i y de L a -
veleye.—b) Jobard, Frere Orban, H a r d y 
de Beaidieu, Vischers y Ducpe t i aux . 
3. Economistas suizos. 
a) Feer H é r z o g , N a v i l l e , Sismonde de Sis-
mondi, Cherbuliez, etc. 
F . España y Portugal en el siglo XIX. 
1. Causas del atraso de la ciencia e c o n ó m i c a 
en estos paises. 
2. Escri tores e s p a ñ o l e s . 
a) Vallesantoro, Espinosa de los MonterosT 
Pazo y Delgado, Gazquez R u b í , R u b i a 
y Dorado, A l ler , Carreras y G o n z á l e z . 
—b) Florez-Estrada, V a l l e , Bor rego . 
Colmeiro, Carbal lo, Madrazo.—c) San-
r o m á , F iguero la , Bona y O c h o a . ~ d ) 
Escri tores de hacienda p ú b l i c a . 
3. Escritores portugueses. 
a) R o d r í g u e z B r i t o , Accurs io , Fe r re i ra -
Borges , S i l v e i r a P in to , O l i v e i r a - M a -
rreca.—b) Sampayo y otros escritores 
de hacienda p ú b l i c a . 
PARTE DOCTRINAL. 
TRATADO PRIMERO. 
De la producción de la riqueza. 
26, I . Concepto de la producción. 
c/4. Necesidades humanas. 
©. Facultades humanas: (elemento subje-
tivo). 
C . Los bienes y las riquezas: (elemento ob-
jetivo). . 
D . Notas características de la riqueza. 
1. U t i l i d a d . 
2. Pe rmutab i l idad . 
^. Requisitos de la pe rmutab i l idad . 
E. Clasificación de la riqueza. 
1. Por el o r igen . 
a) naturales.—b) art i f iciales . 
2. Por la forma. 
a) muebles.—b) inmuebles. 
3. Las riquezas llamadas inmateriales . 
F. Insuficiencia de las riquezas naturales 
y necesidad de las artificiales pro-
porcionadas por: 
G. la producción. 
1. L a p r o d u c c i ó n considerada e x t r í n s e c a é 
2. — i n t r í n s e c a m e n t e . 
3 
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27i H. Formas de ]a producción. 
c/4. Industria (en sentido general). 
1. Unidad de la indus t r i a . 
2. Var iedad de la indus t r i a s e g ú n 
a) las necesidades qw; -provee.—h) los p r o -
cedimientos técnicos que usa.—c) Los 
productos que proporciona. 
©. División de la industria según la fun -
ción diversa de sus varios ramos. 
1. — t e r r i t o r i a l . 
a) ex t r ac t iva y b) r u r a l . 
2. — manufacturera. 
3. — comercial . 
a) d i s t r i b u c i ó n . — b ) trasporte. — c) r e -
serva. 
4. Ar tes llamadas l iberales. 
C. Productividad de todas las industrias. 
CD. Solidaridad de las industrias. 
i I Í I . Elemento_s de la producción. 
r . C ó m o se realiza la p r o d u c c i ó n . 
2. D i s t i n t a func ión de los elementos de la 
p r o d u c c i ó n . 
3. Necesaria u n i ó n de los mismos. 
QA. E l Trabajo. 
• 1. Su de f in i c ión . 
2 . Sus elementos. 
a) f í s i c o . — b ) intelectual.—c) moral. ' 
3. Impor tancia de estos tres elementos. 
¿ ¿ v t 4 . Momentos de la f u n c i ó n p roduc t iva . 
a) i nvenc ión ( sáb io ) .—b) d i recc ión (empre-
sario).—c) ejecución (obrero). 
, — 27/—x 
5. P roduc t iv idad del trabajo. 
a) product iv idad t é cn i ca .—b) — económica . 
aa) aspecto i n d i v i d u a l . — b b ) —social. 
c) la moral idad y la p roduc t iv idad . 
6. Aumen to de la potencia product iva del 
trabajo. 
a) Causas que acrecen l a posibi l idad d : l 
trabajo. 
aa) fuerzas f í s i c a s . — b b ) fuerzas i n t e -
lectuales. 
b) Causas que acrecen la vo lun tad del t r a -
bajador. 
aa) la estension, l a intensidad y var iedad 
de las necesidades.—bb) cantidad y 
seguridad de la gaitancia.—cc) s is -
temas de r e t r i b u c i ó n . 
c) Causas que inf luyen á l a vez sobre la 
posibi l idad del trabajo y sobre la v o -
lun tad del trabajador. 
'S. La naturaleza. 
1. Ins t rumentos naturales. 
a) las materias.—b) las fuerzas.—c) e l 
espacio. 
2. Diverso grado de u t i l i d a d de las materias 
pr imeras . 
a) Consumo inmed ia to .—b) O c u p a c i ó n . — 
c) Modif icación. 
1. Diferencias entre las fuerzas naturales, 
a) o r g á n i c a s . — b ) i n o r g á n i c a s . — c ) f i s i c o -
q u í m i c a s . 
4 . Los ins t rumentos naturales se d iv iden en 
a) libres y gra tu i tos . — b ) limitados y 
onerosos.—c) c a r á c t e r re lat ivo de esta 
d i s t inc ión . 
33. 
5. Impor tancia de la naturaleza en la p r o d u c -
c ión . 
6. L a vo lun tad humana vence con su e n e r g í a . 
los o b t á c u l o s naturales, 
C. El Capital. 
1. N o c i ó n del capital . 
a) productos que reciben e l nombre de c a p i -
t a l (esencia del capital) .—b) productos-
que son excluidos del n ú m e r o de los 
capitales ( l ím i t e s del capital) .—c) f o r -
m a c i ó n de capitales ( g é n e s i s ) . — d ) c a -
r a c t e r í s t i c a del cap i t a l ( func ión) . 
2. Divis iones del capital , 
a) fijo y — b ) circulante . 
3. Importancia del capital . 
a) Conio elemento necesario pa ra l a p r o -
d u c c i ó n . — b ) — ú t i l p a r a la p r o d u c -
c ión . 
4 . Condiciones del capital s e g ú n : 
a) su c a n t i d a d . — b ) sio calidad. — c) su 
cont inuidad. 
5. P roduc t iv idad del capi ta l . 
a) p roduc t iv i l i dad t é c n i c a . — h ) — e c o n ó -
mica. 
6. Aumen to del capi tal . 
a) caitsas que tienden á acrecer l a pos ib i -
l idad del ahorro.—h) — la voluntad. 
de ahorrar . 
7. Influencia del capital en el progreso sociaL 
34i IV. Progreso de la producción. 
'c4. Fórmula de este progreso. 
35. 
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1. L í m i t e s del mismo. 
a) c a r á c t e r espansivo de las necesidades.— 
b) escasez de las riquezas naturales.— 
c) cantidad absoluta y relat iva de t r a -
bajo. 
2 . Formas de progreso. 
a) aumento de producto y no de gasto.—h) 
d i s m i n u c i ó n de gasto s in d i s m i n u c i ó n 
de producto.—cj aumento d j producto 
y d i s m i n u c i ó n de gasto. 
3. Factores e c o n ó m i c o s y sociales del p rogre -
so de la p r o d u c c i ó n . 
"B. Asociación del trabajo. 
1. Asoc iac ión s imple. 
2 . — compleja (d iv i s ión del trabajo.) 
a) d iv i s ión del trabajo por r a z ó n de l o c a l i -
dad, por r a z ó n de productos etc., d i s -
t r ibuc ión g e r á r q u i c a . — b ) d iv i s ión del 
trabajo en sentido ex t r ic to (dentro de 
cada indus t r i a ) . 
3. Causas de los beneficios de la d iv i s ión del 
trabajo. 
a) mayor habil idad.—b) ahorro de tiempo. 
—c) empleo i mas provechoso de las 
fuerzas .—d) menor p é r d i d a de materias 
y de instrumentos.—e) descubrimiento 
de m á q u i n a s . 
4 . Fundamentos de la d iv i s ión del trabajo. 
15. L a d iv i s ión del trabajo y el cambio. 
6. L í m i t e s de la d iv i s ión del trabajo. 
7. Inconvenientes de la d iv i s ión del trabajo. 
C. Máquinas. 
1. Su necesidad y u t i l i dad . 
2. Ventajas en general de las m á q u i n a s . 
37. 
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a) en r e l a c i ó n con los productos. —b) en 
r e l a c i ó n con el obrero. 
Inconvenientes de las m á q u i n a s . 
a) c a r á c t e r p a r c i a l y t ransi tor io de ts tos 
inconvenientes.—b) motivos que a te-
n ú a n estos inconvenientes. 
D . Libertad industrial. 
1. Su def in ic ión y caracteres generales. 
2. Sus diferencias con: 
a) E l trabajo del esclav'Q (edad an t igua) .— 
b) E l de los gremios ó corporaciones-
(edad media).—c) E l pretendido dere-
cho a l trabajo (socialismo). 
3. Su r e l ac ión con la ciencia y la moralidad., 
a) l imitaciones de la l iber tad indus t r ia . -
b) necesidad de estas l imitaciones. 
4. L a concurrencia ó competencia como u n a 
de sus m á s frecuentes consecuencias, 
a) monopolios.—h) ventajas de la c o n c u -
rrencia.—c) l e g i s l a c i ó n económica . 
E. Instrucción y educación. 
1. Desenvolvimiento de las facultades h u m a -
nas en general . 
2. — de las apti tudes especia-, 
les para cada indus t r i a . 
3. C o n s e r v a c i ó n y desenvolvimiento de las 
facultades f ís icas . 
4 . — de las 
facultades intelectuales ( i n s t r u c c i ó n ) . 
5. — de las-
facultades morales ( e d u c a c i ó n . ) 
6. I n s t r u c c i ó n especial ( técn ica y profesional) . 
i f t V. Límites de la producción. 
cA. Causas de estos límites. 
1. causas físicas. 
2. — morales. 
© Medios que atenúan las causas de estos 
límites. 
1. Progresos del arte a g r í c o l a . 
2. L a i n s t r u c c i ó n y la e d u c a c i ó n . 
i VI . Organismo de la producción. 
c/L La empresa. 
1. Empresa perfecta. 
2. — imperfecta. 
3. Importancia de la empresa en la p r o d u c -
c ión . 
4 . Ventajas de la empresa. 
' B . Extensión de l a empresa. 
1. S e g ú n los medios de que disponen las em-
presas son: 
a) grandes. — b) p e q u e ñ a s . 
1 2. L a g r a n indus t r i a y sus ventajas. 
a) mayor ahorro de gastos generales.—b) 
, mejor r é g i m e n técnico. — c) mejores 
condiciones pa ra la adqu is ic ión de las 
materias pr imeras.—d) posibi l idad de 
dominar l a cr is is . 
3. L a p e q u e ñ a indus t r i a y sus ventajas. 
a) e n e r g í a del i n t e r é s i n d i v i d u a l . — h ) me-
nores gastos de in specc ión y admin i s -
t r a c i ó n . 
4. L í m i t e s naturales de la empresa que c o n -
sisten en: 
a) 1% cantidad del .capi ta l .—b) la esten-
sion del mercado.—c) l a índo le de las 
industr ias . 
5. A r m o n í a entre la g r a n i ndus t r i a y la pe-
q u e ñ a . 
C. Constitución de la empresa. 
1. D i v i s i ó n de las empresas s e g ú n su c o n s t i -
t u c i ó n . 
2. Ventajas generales de las empresas i n d i v i -
duales y de las colectivas. 
3. V a l o r e c o n ó m i c o de las colectivo-privadas 
s e g ú n la responsabilidad de la sociedad y 
de sus miembros , 
a) colectiva. — b) comandi ta r ia .—c) a n ó -
n ima . 
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TRATADO SEGUNDO. 
I3e la circulación de la riqueza. 
43, 
44, 
L Concepto de la circulación. 
QA. S U definición. 
1. E l cambio. 
2. E l t rasporte. 
®. Relación entre la circulación y la pro-
ducción, dadas las actuales condi-
ciones de civilización. 
C. Condiciones de la circulación. 
D . El cambio. 
1. Su naturaleza. 
a) mutua l idad d i f Testaciones.—b) in tere-
ses no opuestos.—c) — no a r m ó n i c o s . 
2. D i v i s i ó n del cambio. 
a) por la calidad de l a riqueza permutada . 
—b) por la í n d o l e del cambio.—c) p o r 
el t iempo en que se ver i f ica . 
I I . Valor. 
cA. Su definición. 
1. Re lac ión é n t r e l a s riquezas. 
2. M u t a b i l i d a d de esta r e l a c i ó n . 
Causas del valor. 
1. L a u t i l i d a d . 
2. L a di f icul tad de a d q u i s i c i ó n . 
4S, 
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3. Diferencia entre el va lo r y el ¡cosíe de las-, 
riquezas. 
C. Ley del valor. 
1. V a l o r corr iente , 
a) la demanda.—b) l a oferta. 
2. V a l o r no rma l de las riquezas artificiales, 
a) Productos de aumento l ibre ó indefinido' 
y casos en los cuales e l coste mas bajo-
ó e l coste mas al to da la ley a l v a l o r 
normal .—b) Productos de aumento l i -
mitado . 
3. V a l o r no rma l d é las riquezas naturales. 
a) riquezas naturales, s in semejantes en las-
industr iales.—b) — con semejantes en 
las industr iales . 
'D. Medida del Valor. 
1. D i f i cu l t ad de h a l l a r í a perfecta y absoluta. 
2. Medida aproximada. 
3. Los metales preciosos como medida d e l 
valor . 
1 IIL Moneda. 
cA. Noción de la moneda. 
1. S u doble c a r á c t e r . 
a) instrumento.—b) medida. 
2. Las funciones e c o n ó m i c a s accesorias. 
3. Monedas perfectas é imperfectas. 
a) j u r í d i c a m e n t e . — b ) e c o n ó m i c a m e n t e . 
4. Productos que han servido de moneda. 
5. Cualidades del oro y la plata para ser la-
mejor materia monetaria , 
a) va lo r efectivo y reconocido.—b) — cas i 
invar iable ,—c) — considerable en r e -
lac ión con l a masa y e l v o l u m e n . — á ) 
47, 
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d u r a c i ó n é ina l te rab i l idad Jis ica.—cji 
d iv i s ib i l idad . — d) homogeneidad. — e) 
Fac i l idad de elavoracion.—f) f a c i l i d a d 
de reconocimiento. 
CB. Valor de ia moneda. 
1. V a l o r corriente. 
2. V a l o r no rmal . 
3. Causas del valor corr iente de la moneda, 
a) oferta. — b ) demanda. — c ) a l t e r a c i ó n 
del precio. 
4. Causas del valor no rma l de la moneda. 
a) el costo (gastos de producción.—b) v a -
riedad de este costo. 
5. D i s t r i b u c i ó n internacional de los metales-
preciosos. 
C. Sistema monetario. 
1. Partes que comprende. 
2. C o n s t i t u c i ó n de la moneda. 
a) e l t ipo doble monetario.—b) e l t ipo ú n i -
co monetario.—c) unidad monetar ia .— 
d) peso, ley y forma l a moneda. 
3. C o n s e r v a c i ó n de la moneda. 
3.) sanciones penales. — b) moneda usada-
—c) re fund ic ión de la moneda. 
4. Moneda subsidiaria. 
a) l i m i t e á la e m i s i ó n . — b ) l i m i t e de l c u r -
so forzado.—c) conver t ib i l idad r e s t r i n -
g ida . 
T). Unificación monetaria. 
1. Sus ventajas. 
2. Convenios monetarios. 
3. Dificultades p r á c t i c a s de la c o n s e r v a c i ó n 
de la un idad monetar ia . 
49. 
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IV. Crédito. 
cA. Definición del crédito. 
1. C r é d i t o activo y pasivo. 
2. F u n c i ó n del c r é d i t o en la p r o d u c c i ó n . 
Formas del crédito. 
1. Promesa verbal . 
2. — escrita. 
a) trasferible.—h) i n l r a s f e r i b h , 
3. T í t u l o s ñ d u c i a r i o s (promesa trasferible). 
a) nominales.—b) á l a orden.—c) a l p o r -
tador. 
4. c réd i to p ú b l i c o y c réd i to p r ivado . 
5. C r é d i t o real (prenda ó hipoteca) y pe r -
sonal. 
6. C r é d i t o consunt ivo. 
7. — produc t ivo . 
a) c réd i to mercan t i l .—b) — i n d u s t r i a l . — -
c) — a g r í c o l a y t e r r i t o r i a l . 
C. Progreso del crédito. 
1. Elementos indiv iduales . 
a) pos ib i l idad de pagar.— b) v o l u n t u d de 
pagar . 
2. Elementos sociales. 
a) condic ión mora l . — b) — j u r í d i c a . — c) 
— económica . 
T). Ventajas económicas que se derivan del 
crédito. 
1. A u m e n t o de act ividad del capi ta l . 
2. F o r m a c i ó n de nuevos capitales. 
3. S u s t i t u c i ó n de la moneda. 
4. Dis f ru te del trabajo fu tu ro . 
E. Influencia del crédito en la producción. 
F . Los abusos del crédito y las crisis. 
§1. 
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V. Bancos. 
c4. Inconvenientes del crédito directo. 
'B. Instituciones y personas intermedias 
del crédito indirecto. 
r. Banqueros (empresa i n d i v i d u a l ) . 
2. Bancos (empresa colectiva). 
C. Operaciones principales bancadas ó de 
crédito. 
1. — -pasivas de corto venc imiento . 
a) p r é s t a m o s . — b) d e p ó s i t o s . — c ) cuentas 
corrientes.—d) billetes de banco. 
2. Operaciones pasivas de largo venc imiento . 
'j^S 3. Operaciones activas á 6re7;e í ; e ? 2 o m z í w / o . 
a) descuento de letras. —b) anticipos sobre 
prenda.—c) p r é s t a m o s sobre cuenta co-
rr iente . 
4. Operaciones activas á la rgo vencimiento. 
O. Operaciones bancarias accesorias ó de 
caja. 
E . Los bancos antiguos (de depósito) y los 
modernos (de crédito). 
1. Importancia de los bancos. 
2. A r m o n í a entre las operaciones activas y pa-
sivas. 
3. Provecho de los bancos. 
S3. 4. Dis t in tas clases de Bancos. 
a) comerciales (depós i to , descuento y c i r cu -
l a c i ó n ) . — b ) ter r i tor ia les . — c) indus-
tr iales. 
F . Libertad de los bancos. 
1, Partes que comprende esta c u e s t i ó n . ' 
2 . S o l u c i ó n m á s conveniente. 
( ; , • , • - 3 8 - . 
s V I . Libre-cambio. 
cA. Concepto del libre-cambio. 
1. L i b e r t a d de comercio in te r io r . 
2. — esterior. 
3. Impuestos fiscales. 
4. Sistemas restr ict ivos. 
á) — mercant i l .—h) — prohib i t ivo .—c) — 
— -protector.—d) — colonial , 
£B. Fundamento del sistema delibre-cambio. 
1. E l derecho de propiedad y 
2. E l p r inc ip io de igualdad. 
3. Complemento de otras formas de progreso. 
C. Ventajas del libre-cambio. 
í ) . Argumentos de los sistemas contrarios 
al libre-cambio. 
•E. Respuesta á los argumentos proteccio-
nistas. 
F. Medios para fomentar la industria na-
cional según el sistema restrictivo. 
G . Defectos del sistema restrictivo. 
1. In jus t ic ia . 
2. I nmora l idad . 
•3. A n t i - e c o n ó m i c o . 
H . Paso de los sistemas restrictivos al libre-
cambio. 
1. Medidas oportunas para el paso gradual , 
a) respecto a l tiempo.—b) — d la f o r m a . 
2. Los tratados de comercio y las ligas adua-
neras como medios para realizar este 
paso de un sistema á o t ro . 
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i VIL Trasporte, 
CÁ. El trasporte como segundo aspecto de 
la circulación de la riqueza. 
1. Medios de t rasporte . 
a) las vias.—b) los instrumentos. 
2. Medios de c o m u n i c a c i ó n . 
a) correos.—b) t e l ég ra fos .—c) te léfono. 
CB. Ventajas de los medios de trasporte. 
C. Ventajas de los medios de comunica-
ciones. 
1. Ventajas intelectuales. 
2. — morales. 
3. — po l í t i c á s . 
4 . — e c o n ó m i c a s . 
a) para, los consumidores.—b) — los p r o -
ductores.—c) — la sociedad. 
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TRATADO TERCERO. 
De la distribución de la riqueza. 
§8. 
S9. 
I , Concepto de la distribución. 
e/4. División del producto. 
j B . Personas que entran en la distribución, 
a) obrero. ~ h ) capitalista.—c) empresa-
r io—d) propie ta r io . 
C. División de la distribución. 
' i . D i s t r i b u c i ó n na tu ra l . 
2. — ar t i f ic ia l . 
3. — indi rec ta . 
a) v o l u n t a r i a . — b ) i n v o l u n t a r i a 
I I . Propiedad individual. 
cA, Su fundamento basado en: 
1. S u l eg i t im idad . 
2. S u necesidad y u t i l i d a d . 
3. Sus relaciones con la ley posit iva. 
a) reconocimiento y s a n c i ó n . — b ) l i m i t a 
dones d. l derecho de propiedad.—c) su 
fundamento . 
4. Ventajas de la propiedad i n d i v i d u a l sobre 
la colectiva. 
5. Influencia de la propiedad i n d i v i d u a l en la 
p r o d u c c i ó n . • 
a) aumento de l a e n e r g í a m o r a l del traba-
j ado r .—b) desarrollo d d ahorro. 
60. 
61. 
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6. L a herencia como una consecuencia de l 
derecho de propiedad. 
'B. Escuelas que combaten el derecho de 
propiedad. 
1. Pun to de u n i ó n de estas escuelas. 
2. Comunis tas . 
3. Socialistas. 
4. C r í t i c a de estas escuelas. 
III. Salario. 
cA. Noción del salario. 
IB. Divisiones del salario. 
1. Por la índo le del trabajo, 
2. Por la cal idad del salario. 
3. Por el modo de de te rminar lo . 
4. Salario real y nomina l . 
5. Por las necesidades que satisface. 
6. D i s t i n c i ó n entre el salario y el costo del 
trabajo. 
C. Ley general de los salarios. 
1. Salario n o r m a l . 
2. — corr iente. 
3. Demanda y oferta del trabajo, 
V . El aumento de la población influyendo 
en la ley general de los salarios. 
1. T e o r í a de la pob l ac ión s e g ú n M a l t h u s . 
a) aumento de l a p o b l a c i ó n . — b ) de los me-
dios de subsistencia.—c) c r i t i ca de esta 
escuela. 
2. O b s t á c u l o s para el desarrollo de la po-
b l a c i ó n . 
a) preventivos.—b) represivos. 
64, 
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3. E l progreso e c o n ó m i c o favorable á la po -
b lac ión . 
a) la l ibertad.—b) las instituciones c r i s -
t ianas. 
E. Equilibrio entre el salario normal y el 
corriente. 
1. A l t e r a c i ó n lenta de la oferta de trabajo. 
- 2- Tendencia al equi l ib r io de los salarios 
dent ro 
a) de los var ios p a í s e s . — b ) de las var ias 
profesiones. 
3. O b s t á c u l o s que impiden el completo equ i -
l i b r i o , entre los salarios, 
a) legales.—b) intelectuales.—c) morales. 
, d) económicos . 
F. Ley especial de los salarios. 
1. Circunstancias que de te rminan esta ley. 
a) individuales .—b) locales.—c) profesio-
nales. 
2. Ventajas é inconvenientes de la i n t e rven -
c ión directa de la au tor idad social, 
a) medida de los salarios.—b) m á x i m u m 
y m í n i m u m . — c ) d u r a c i ó n del trabajo 
de los adultos.—d) — de los n i ñ o s , de 
los j ó v e n e s y de las mujeres.—e) leyes 
penales (prohib i t ivas y res t r ic t ivas) de 
las coaliciones. 
G . Conciliación entre el capital y el trabajo. 
1. Las huelgas. 
2. Medios e c o n ó m i c o s de evitarlas. 
a) l iber tad de coa l ic ión . — b) sociedades 
obreras.—c) j u n t a s de a rb i t ros .—d) 
i n t e r v e n c i ó n de ta autoridad. 
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3. Coaliciones de los trabajadores. 
4 . L a internacional y su h i s to r ia . 
6S1 IV. Interés. 
c/4. Noción del interés. 
1. Sus elementos. 
a) r e t r i b u c i ó n . — b ) c o m p e n s a c i ó n . 
2. D i s t i n c i ó n entre el i n t e r é s y el re in tegro 
del capital . 
3. Cuota del i n t e r é s . 
CB. Divisiones d e l interés. 
1. N o m i n a l y real . 
2. Denominaciones varias que recibe. 
C. Límites d e l interés. 
1. L í m i t e m í n i m o . 
2 . — m á x i m o . 
3. Variedades personales y reales. 
4. Alteraciones del i n t e r é s . 
T). L e y del interés. 
1. Demanda y oferta. 
2 . E q u i l i b r i o del i n t e r é s . 
3. Ventajas é inconvenientes de los intereses 
bajos y de los elevados. 
% E . Legitimidad del interés. 
1. Leyes prohib i t ivas y restr ic t ivas. 
a) esteri l idad de l a moneda.—b) p r o t e c c i ó n 
especial del mutua ta r io . —6) j u i c i o de 
estas leyes. 
2 . L a usura y los pr inc ip ios ca tó l i cos . 
1 V. Provecho. 
c/4. Noción del provecho. 
í . Elementos del provecho. 
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a) servicio del capital.—b) d i recc ión y 
vigilancia.—c) riesgo de l a empresa, 
2. Auxi l i a res del empresario. 
a) comisionistas asalariados.—b) capi ta-
les ágenos.—c) seguros. 
CB. Divisiones del provecho. 
1. Provecho n o m i n a l , ' real, en especie, en; 
d inero . 
2. E x p r e s i ó n de la cuota del provecho. 
C. Ley general del provecho. 
1. Gasos que comprende. 
2. M í n i m u m del provecho. 
3. E q u i l i b r i o s de los provechos. 
©. Ley especial del provecho. 
E . Relación eqtre provechos, intereses j 
salarios. 
( V I . Renta. 
oA. Noción de la renta. 
1. Estension de esta palabra. 
2. L e y de la ren ta . 
CB. Fundamento de la renta. 
a) fe r t i l idad .—¿h) p r o x i m i d a d a l mercado.. 
C. Origen de la renta. 
©. Distribución de la renta. 
a) propie tar io .—b) arrendatario, 
E . Causas del aumento y disminución de 
la renta. 
1. Progresos a g r í c o l a s . 
2. P o b l a c i ó n . 
3. Encarecimiento de los a r t í c u l o s . 
F. Carácter de la renta. 
1. L a renta y el derecho de propiedad. 
2. L a renta como efecto del aumento del p r e -
cio de los a r t í c u l o s . 
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G. Economistas que niegan la existencia 
de la renta. 
i VII. Instituciones de previsión. 
(A. Carácter de estas instituciones. 
1. E l ahorro y la a soc iac ión . 
2. ha. indigencia y la miseria. 
3. L a beneficencia p ú b l i c a y pr ivada . 
4. Var iedad de estas ins t i tuciones . 
a) s e g ú n su f i n . — b ) — sus p r inc ip ios . 
CB. Cajas de Ahorros. 
1. F i n que se proponen. 
2. Medios que deben emplear. 
3. C a r á c t e r de los t í t u lo s de estas cajas. 
4 . Condiciones de las operaciones de estas 
cajas. 
5. Cajas ^>osía/es y cajas escolares. 
C. Sociedades de socorros mutuos. 
1. Diferencia entre é s t a s y las cajas de ahorros . 
2 . Fundamento de estas sociedades. 
3. C a r á c t e r de estas sociedades. 
&) l a i m p o s i c i ó n . — b ) su fin.—c) cuotas 
de a u x i l i o . — d ) n ú m e r o y cal idad de los 
socios.—e) cuota de i m p o s i c i ó n . — f ) 
fondo de reserva. 
D . Cajas de retiro. 
1. S u fundamento (el ahorro y el seguro.) 
2 . Diferencias entre estas y las de seguros 
m ú t u o s . 
a) po r el fin.—b) — la d s igualdad de i m -
pos i c ión .—c) di f icul tad de s e ñ a l a r sus 
bases. 
3. Operaciones de estas cajas. 
4. L a pa r t i c ipac ión obl igator ia . 
71 
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1 VIII. Sociedades cooperativas. 
c/4. Carácter general de estas sociedades. 
1. S u objeto. 
2 . Sus variedades. 
13. Sociedades de construcción, 
i . S u objeto y fin. 
1. Medios para c u m p l i r l o . 
3. F o r m a mas conveniente de las edificaciones. 
C. Sociedades de consumo. 
1. Objeto de estas sociedades. 
2 . F o r m a c i ó n de su capi ta l . 
3. D i s t r i b u c i ó n de sus provechos. 
4. Ventajas de estas sociedades. 
5. Variedades de estas asociaciones. 
D . Sociedades de crédito. 
1. Objeto de estas sociedades. 
2 . Operaciones que ejecuta. 
a) f o r m a c i ó n de su capi ta l .—b) p r é s t a m o s 
á los asociados.—c) d i s t r i b u c i ó n de l 
provecho.—d) imfo r t anc i a de su g e s t i ó n . 
E . Sociedades de producción. 
1. F o r m a c i ó n de estas sociedades. 
2 . Dificultades de su f o r m a c i ó n . 
3. Ventajas de estas sociedades, 
a) inte lectua les . -h) mor ales.-c) económicas . 
F . Participación en el provecho. 
1. Formas de esta p a r t i c i p a c i ó n , 
a) indirecta (premios) . — b) directa ( p a r t i -
c ipac ión propiamente dicha) . 
2 . Diverso destino de la parte d i s t r ibu ida al 
obrero. 
3. Ventajas de esta forma de asoc iac ión . 
4 . Sus caracteres y dificultades para l legar a 
establecerlas. 
47 — 
73, 
74, 
TRATADO CUARTO. 
Del consumo de la riqueza. 
I . Concepto del consumo. 
c/4. Su definición. 
1. Sus l í m i t e s . 
2. Su esencia. 
ÍB. División del consumo 
r . S e g ú n las personas, 
a) p ú b l i c o s . — b ) pr ivados . 
2. S e g ú n la causa. 
a) voluntar ios .—b) involunta r ios . 
3. S e g ú n el t iempo de d u r a c i ó n . 
4 . S e g ú n su í n d o l e e c o n ó m i c a . 
a) destructivos.—b) económicos . -
aa) improductivos (personales).—bb) re-
productivos ( indus t r ia les) . 
5. S e g ú n la riqueza del consumidor . 
a) menores. — b) iguales.—c) mayores. 
C. Reglas económicas para el consumo. 
1. M o d e r a c i ó n y p r o p o r c i ó n entre los con -
sumos. 
2 . O rden de los consumos. 
3. Preferencia de los consumos de mayor d u -
r a c i ó n . 
75. 
76. 
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4. Consumos hechos en comunidad . 
5. Consumos á c r é d i t o . 
T). Armonía entre la moral y la economía 
en la materia de consumos. 
E . El lujo y sus efectos económicos y mo-
rales. 
I I . Relaciones entre el consumo y la producción. 
cÁ. Las crisis. 
1. Cris is a l iment ic ias . 
2. — comerciales. 
CB. Causa de las crisis. 
1. S e g ú n el consumo. 
2. S e g ú n la p r o d u c c i ó n . 
3. S e g ú n la falta de equi l ib r io entre la p r o -
d u c c i ó n y los instrumentos de c i r c u l a c i ó n . 
a) medios de cambio.—h) — de trasporte. 
C. El progreso económico y las crisis. 
1. C a r á c t e r de las cr is is en la actual idad. 
D . Proceso ordinario de las crisis. 
1. Sus fases y s í n t o m a s , 
a) aumento del curso de los cambios.—b) 
d i s m i n u c i ó n de la reserva m e t á l i c a . — 
c) aumento del i n t e r é s y del descuen-
to.—d) baja de los precios.—e) au-
mento de las l iquidaciones y quiebras, 
f ) l i m i t a c i ó n del c r éd i t o . 
E . Efectos económicos de las crisis. 
1. Estancamiento de la p r o d u c c i ó n . 
2. L a ociosidad y la miseria. 
F. Medios para prevenir y atenuar los efec-
tas de las crisis. 
1. Medios indirectos . 
77, 
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I I I . Seguros. 
cA. Objeto de los seguros. 
CB. Condiciones de los daños contra los 
cuales se establecen ios seguros. 
1. D a ñ o s invo lun ta r ios . 
2 . — susceptibles de c á l c u l o . 
3. — de enmienda posible. 
C. Formas de los seguros. 
1. R e u n i ó n de varias personas. 
2. Dividendos y fondo c o m ú n . 
3. I n d e m n i z a c i ó n . 
©. Ventajas de los seguros, 
r. Ventajas directas, 
a) c o n s e r v a c i ó n y re integro de las r iquezas. 
—b) s u s t r a c c i ó n d l a casualidad ds los 
d a ñ o s . — c ) aumento del c r é d i t o . 
2. Ventajas indirectas. . 
E . Instituciones de seguros. 
1. — P ú b l i c a s . 
vo lun ta r ias .—h)—involun ta r ias . 
2. — Privadas. 
a)—seguros mutuos.—b)—á p r i m a fija. 
3. Ventajas de los unos y de los otros. 
4. Especies de seguros. 
a) m a r í t i m o s . — b ) terrestres.—c) sobre l a 
v ida del hombre. 

ESTADÍSTICA. 

ESTADISTICA. 
INTRODUCCION HISTÓRICA. 
11 
3. 
I . Resúmen histórico de la Estadística. 
<A. Edad antigua. 
©. Edad media. 
C. Edad moderna. 
©. Estado actual. 
a) en B é l g i c a . — b ) Francia .—c) A l e m a n i a . 
—d) Ingla ter ra—e) I t a l i a . — f ) E s p a ñ a . 
TEORÍA DE L A ESTADÍSTICA. 
I . Concepto de la Estadística. 
<A. Valor histórico y etimológico de esta 
palabra. 
1. Ensayos de otros nombres. 
2 . C r í t i c a de algunas definiciones. 
3. Def in ic ión adoptada. 
CB. Objeto y oficio de la Estadística, 
4. 
S. 
6. 
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I I . Límites de la Estadística. 
c/l Lugar que ocupa la Estadística entre 
las ciencias, 
a) sociales.—h) p o l í t i c a s . 
CB. Sus diferencias con: 
a) las sociales—b) p o l í t i c a s . — c ) el derecho 
fi losófico y e l pos i t ivo—d) l a h is tor ia .— 
e) l a g e o g r a f í a . — f ) l a a r i t m é t i c a so-
c ia l .—g) l a a n t r o p o l o g í a . — h ) y la et-
n o l o g í a . 
III. Relaciones de la Estadística. 
(A. Según la comunidad total ó parcial de 
objeto. 
CB. Relaciones activas y pasivas de la Esta-
dística con: 
a) ¡ a e c o n o m í a p o l í t i c a . — b ) la p o l í t i c a — c ) 
la g e o g r a f í a p o l í t i c a . — d ) l a e t n o l o g í a . 
C. Relaciones puramente activas entre la 
Estadística y 
a.) la f i s i o l o g í a social .—b) la p s i c o l o g í a so-
cia l .—c) l a h is tor ia . 
©. Relaciones puramente pasivas entre la 
Estadística y 
a) la g e o g r a f í a f í s i c a . — b ) e l derecho pos i -
t ivo .—c) l a a r i t m é t i c a p o l í t i c a . — d ) l a 
a n t r o p o l o g í a . 
IV. Fin é importancia de la Estadística, 
c4. Fin é importancia científica. 
. CB. — práctica. 
C. Defensa de la Estadística contra sus im-
pugnadores. 
7 
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i V. Método de la Estadística. 
cA. Nociones generales. 
1. De l m é t o d o en general, 
a) método deductivo.—h) induc t ivo .—c) ob-
s e r v a c i ó n in te rna y externa, n a t u r a l y 
m e t ó d i c a . — d ) e l experimento. 
2. F e n ó m e n o s dependientes de causas i d é n t i -
cas constantes, y de causas constantes y 
variables. 
3. Modos diversos de i n v e s t i g a c i ó n c ient í f ica 
de estos f e n ó m e n o s . 
8 , 4. M é t o d o e s t ad í s t i co ó e s t a d í s t i c a en sentido 
extenso; sus diferencias con: 
a) las m a t e m á t i c a s . — b ) con la es tad ís t ica , 
en sentido ex t r ic to (cienciac s t a d í s t i c a ) . 
5. Estados ó momentos del procedimiento es-
t a d í s t i c o . 
(B. Observación cualitativa (análisis de los 
hechos). 
1. A n á l i s i s en general, su ap l i cac ión en p a r t i -
cular al ó r d e n social po l í t i co . 
2. Sus condiciones. 
C . Observación cuantitativa de los hechos 
individuales, 
r. I nves t i gac ión indirecta de los datos esta-
d í s t i cos elementales, 
a) dato e s t a d í s t i c o elemental.—b) defectos 
de l a r e v e l a c i ó n indi rec ta . 
2. I n v e s t i g a c i ó n directa. 
a) concepto general y cuestiones re la t ivas . 
—b) datos que deben inves t iga r se .—l i -
mites de la i n v e s t i g a c i ó n . — c ) tiempo 
de la i n v e s t i g a c i ó n de los datos. 
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aa) continuo.—bb) p e r i ó d i c o . 
d) f o r m a de la, i n v e s t i g a c i ó n . 
aa) a u t o m á t i c a . — b b ) refleja. 
e) personas encargadas de l a i n v e s t i g a c i ó n . 
aa) personas pr ivadas .—bb) admin i s t r a -
c ión del Estado.—ce) r e g l a m e n t a c i ó n 
de los c ntros investigadores oficia-
les.—dd) centros colectores y centros 
directores.—Oficinas centrales y o f i -
cinas locales.—ee) o b s t á c u l o s p a t a 
l a i n v e s t i g a c i ó n refleja y medios p a r a 
vencerlos. 
D . Escrutinio y agrupación de los datos. 
a) nociones generales.—b) f o r m a del escru-
t in io y a g r u p a c i ó n . — c ) c e n t r a l i z a c i ó n 
y d e s c e n t r a l i z a c i ó n de l escrutinio y 
a g r u p a c i ó n de los datos. 
C. Critica de los datos. 
a) nociones generales. 
aa) condiciones de los datos p r i m i t i v o s . 
b) circunstancias que inf luyen en l a exac t i -
tud y verdad de los datos .—c)facilidades 
y dificultades de l a c r i t i ca de los datos. 
—d) impos ib i l idad de sa lvar los errores 
de o b s e r v a c i ó n . 
T ) . Determinación del valor más probable 
de los datos. 
a) s é r i s e s t a d í s t i c a p r i m i t i v a . 
aa) naturaleza diversa de los errores.— 
bb) pos ib i l idad de reducir estos e r r o -
res. 
b) s é r i e de observaciones directas.—c) sé r i e 
de observaciones mediatas. 
13, 
- 5 7 -
E . Determinación del estado cuantitativo 
normal absoluto y relativo de los 
hechos. 
a) estado cuant i ta t ivo no rma l absoluto. 
aa) cr i ter ios re la t ivos .—hh) media espe-
cífica y media g e n é r i c a . — c e ) 
b) estado cuant i ta t ivo normal re la t ivo . 
F . Comparación de los datos derivados. 
a) nociones generales.—b) condiciones de l a 
c o m p a r a c i ó n de datos.—c) los congre-
sos internacionales de E s t a d í s t i c a . 
aa) materias tratadas y acuerdos tomados. 
d) resultados obtenidos. 
aa) la e s t a d í s t i c a comparada .~hh) comi -
s ión permanente. 
G. Determinación de los resultados. 
a ) nociones generales.—.b ) c o m p a r a c i ó n 
a n a l í t i c a de los datos.—c) c o m p a r a c i ó n 
por medio de tablas y sus,, resultados. 
—d) los resultados por sus causas.— 
e) concepto de causa. 
aa) causas que inf luyen en los actos h u -
manos.—bb) su acc ión combinada. 
f) var ios modos de acc ión y su consiguien-
te c las i f icación. 
i . D e t e r m i n a c i ó n presunt iva de la naturaleza 
de las causas influyentes, 
a) como se p o d r á determinar a p r i o r i la na-
turaleza de las causas regulares i n f l u -
yentes en distintos tiempos en un m i s -
mo l u g a r . 
5 
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2, Estudios de cada una de las causas cons-
tantes y ^variables y d e t e r m i n a c i ó n del 
grado de su in tens idad, 
a) causas susceptibles de o b s e r v a c i ó n esta-
d í s t i c a . — b ) las tablas y las represen-
, faetones g r á f i c a s como instrumento de 
i n v e s t i g a c i ó n . — c ) medida de la in t en -
sidad de una causa.—d) ejemplos.— 
e) causas no susceptibles de inves t iga-
c ión e s t a d í s t i c a . — f ) causas constantes 
y variables que determinan la diferen-
cia de los hechos sociales ó p o l í t i c o s 
re la t ivos d dos lugares diversos; su i n -
tensidad r e l a t i va . 
3. E l efecto ó resultado e s t a d í s t i c o . 
a) uni formidad y regu la r idad de los r e su l -
tados e s t a d í s t i c o s . — b ) concepto gene-
r a l de la ley, —c) las leyes f í s i c a s y las 
leyes psiquicas y sus caracteres d i s t i n -
t ivos .—d) caracteres de las leyes esta-
d í s t i c a s .-í) va lo r de simple probabi l idad. 
—g) va lo r t íp ico de una ley e s t a d í s t i c a . 
— h ) concordancia de las leyes estadis-
cas con la l iber tad m o r a l . 
H . Exposición de los resultados. 
a) nociones generales. 
1. E x p o s i c i ó n c ien t í í l ca . 
á ) sus reglas . 
2. E x p o s i c i ó n t é cn i ca . 
a) sus medios y fo rmas . 
aa) tablas e s t a d í s t i c a s — s u s condiciones. 
—sus fo rmas y l í n e a s . — c o l o c a c i ó n 
de los vocablos y n ú m e r o s . —h h ) r e -
presentaciones g r á f i c a s 
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«Z diagrama—de puntos— l inea l ~ s u -
f e r f i c i x l — e l c a r t o g r a m a — p u n t o s 
—lineal—sup erficia l . 
s V I . Unidad de la Estadística. 
. cA. Analogías y diferencias entre la esta-
dística descriptiva y la estadística in-
•vestigadora. 
f i . Las dos se confonden en uria. 





